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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e in-
dividuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvi-

sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna-
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulga-
mos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I. 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

CF: arts. 18, caput, e 60, § 4º, I e II.

I 
CF: arts. 20, VI, 21, I, II e III, 49, II, e 84, VII, VIII, XIX e XX.
CPP: arts. 780 a 790.
RISTF: arts. 215 a 229.

II 
CF: arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4º, IV.

III 
Súmulas Vinculantes nº 6, 11 e 14.
CF: arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, 34, VII, b, 226, § 
7º, 227 e 230.

IV 
CF: arts. 6º a 11 e 170.

V 
CF: art. 17.
Lei nº 9.096, de 10-09-1995, Lei dos Partidos Políticos.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição.

CF: arts. 14, 27, § 4º, 29, § 8º, XIII. 60, § 4º, II e 61, § 2º.
Lei nº 9.709, de 18-11-1998, que regulamenta a execução do dis-
posto nos incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Súmula nº 649 do STF.
CF: art. 60, § 4º, III.

Art. 3º. 
Federativa do Brasil:
I 

Dec. nº 591, de 06-07-1992: art. 10, 1, Pacto internacional sobre 
direitos econômicos, sociais e culturais.

II 
CF: arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1º.

III -

CF: arts. 43 e 170, VII.
ADCT: arts. 79 a 81.

IV -
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

CC: art. 1.723.

Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

CF: arts. 21, I e 84, VII e VIII.

I 
CF arts. 78, caput e 91, § 1º, III e IV.

II 
Dec. nº 678, de 06-11-1992, Promulga a Convenção Americana so-

III 
IV 
V 
VI 
VII 
VIII 

CF: art. 5º, XLII e XLIII.

IX -

X 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati-
no-americana de nações.

TÍTULO II. 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I. 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

Súmulas Vinculantes nº 6 e 11.
CF: arts. 5º, §§ 1º e 2º, 14, caput, e 60, § 4º, IV.
Lei nº 13.445, 24.05.2017, institui a Lei de Migração.
Decreto nº 9.199, 20.11.2017, regulamenta a Lei 13.445/2017.
Decreto nº 9.522, de 08.12.2018, Tratado de Marraqueche.

I 

CF: arts. 143 § 2º, e 226, § 5º.

II -

Súmulas nº 636 e 686 do STF.
CF: arts. 14 § 1º, I, 37, caput e 143.
Súmula vinculante 44.

III -

Súmulas Vinculantes nº 11 e 59.
CF: art. 5º, XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI.

IV 

CF: art. 220, § 1º.

V 

Súmulas nº 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
CF: art. 220, § 1º.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

VI 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 

CP: arts. 208 a 212, crimes contra o sentimento religioso e contra 
o respeito aos mortos.
CF: art. 210, § 1°.

VII -
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-

VIII -
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos impos-

CF: arts. 15, IV, 143, §§ 1º e 2º.

IX 
científica e de comunicação, independentemente de censu-

CF: art. 220, § 2º.

X 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo 

Súmula Vinculante nº 11.
Súmula nº 714 do STF.
Súmulas nº 227, 370 e 403 do STJ.
CF: art. 114, VI.

XI -
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socor-

NCPC: art. 212, § 2º.
CP: art. 150, §§ 1º a 5º.
CPP: art. 283.
Dec. nº 678, de 06-11-1992, art. 11, dispõe sobre o Pacto de São 
José da Costa Rica.

XII -
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefôni-

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação cri-

CF: arts. 136, § 1º, I, b e c, e 139, III.
CP: arts. 151 e 152.
CPP: art. 233.
Lei nº 8.906, 04-07-1994, Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

XIII 

CF: arts. 170, 220, § 1º.

XIV -
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercí-

CF: art. 220, § 1º.
CP: art. 154.

XV 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 

CF: arts. 109, X e 139.

XVI 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convo-
cada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio avi-

CF: art. 5º, IV e IX.

XVII -

CF: arts. 8º, 17 e 37, VI.
CP: art. 199.

XVIII -
operativas independem de autorização, sendo vedada a in-

CF: art. 8º, 37, VI.

XIX 
-

XX -

Lei nº 8.112, de 11-12-1990: art. 117, VII, que dispõe sobre o Esta-
tuto dos Servidores Públicos.

XXI -
-

Súmula nº 629 do STF.
CDC: art. 82, III.
Lei nº 7.347, de 24-07-1985: art. 5º, disciplina a ação civil pública 
de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico.

XXII 
CF: art. 243.
CC: arts. 1.228 a 1.368-B.

XXIII 
CF: arts. 156, § 1º, 170, III, 182, § 2º e 186.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, art. 5º, dispõe sobre a Lei de In-
trodução às Normas do Direito Brasileiro.

XXIV -
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse so-

-

Súmulas nº 23, 111, 157, 164, 218, 345, 378, 416, 475, 561, 617, 
618 e 652 do STF.
Súmulas nº 12, 56, 67, 69, 70, 102, 113, 114, 119, 131, 141 e 354 do STJ.
CF: arts. 22, II, 182, § 3º, 184 e 185.
CC: arts. 1.228, § 3º, e 1.275, V.

XXV -
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 

XXVI 
-

ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 

CF: art. 185.

XXVII -
ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível 

Súmula nº 386 do STF.
Súmulas nº 63, 228 e 261 do STJ.
CP: art. 184.

XXVIII 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

XXIX 
privilégio temporário para sua utilização, bem como prote-
ção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 

CDC: art. 4º, VI.

XXX 
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO 
BRASILEIRO 

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Ementa com redação dada pela Lei nº

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1º. Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmen-
te publicada.

º, 4º, 6º e 7º.
Lei Complementar nº º, Dispõe sobre a ela-
boração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, confor-
me determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Fede-
ral, e estabelece normas para a consolidação dos atos normati-
vos que menciona.

§ 1º. Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia três meses depois de ofi-
cialmente publicada.
§ 2º. Revogado pela Lei nº
§ 3º. Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação 
de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos 
parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4º
lei nova.

Art. 2º. Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1º. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2º. A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais 

§ 3º. Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se res-
taura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

Art. 3º. Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.

CC: Art. 139, III.

Art. 4º. 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

CPC: arts. 140, 141, 375 e 723.
Lei nº º, dispõe sobre a arbitragem.

Art. 5º. 
que ela se dirige e às exigências do bem comum.

CF: Art. 5º, LIV.
Lei nº º, Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais.

Art. 6º. A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeita-

Súmula Vinculante nº
Súmula nº
CF: Art. 5º, XXXVI.
CC: Arts. 1.577 e 1.787.

§ 1º
a lei vigente ao tempo em que se efetuou.
§ 2º. Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu 

começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-
-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.

CC: Arts. 121, 126, 130, 131 e 135.

§ 3º -

nº º-8-1957)
CF: Art. 5º, XXXVI.

º e 502.
CC: Arts. 121, 126 a 128, 131 e 135.

Art. 7º. A lei do país em que domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, 
a capacidade e os direitos de família.

CC: Arts. 1º a 10, 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.783.
Lei nº

§ 1º. Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei 
brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formali-
dades da celebração.

CC: Arts. 1.511 e s, 1.517, 1.521, 1.523 e 1.533 a 1.542.
Lei nº
Lei nº -
vis do casamento religioso: Arts. 8 e 9.

§ 2º. O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante 
autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os 
nubentes. (Redação dada pela Lei nº

CC: art. 1.544.

§ 3º. Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de 

CC: Arts. 1.548 a 1.564.

§ 4º. O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for 

CC: Arts. 1.639 a 1.666.

§ 5º. O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, po-

-
tile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta ado-
ção ao competente registro. (Redação determinada pela Lei 
nº

CC: Arts. 1.658 a 1.666.

§ 6º. O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os 
-

pois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver si-

que a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as 
condições estabelecidas para a eficácia das sentenças es-
trangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, na forma 
de seu regimento interno, poderá reexaminar, a requerimento 

-
logação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, 
a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais. (Re-
dação dada pela lei nº

Dec.-lei nº -
mas do Direito Brasileiro.
CF: Arts. 105, I, i º º.
CC: Arts. 1.571.
CPC: art. 961.
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 

§ 7º. Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da fa-
-

dos, e o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.
º º.

CC: Arts. 3º, 4º e 76, par. ún.
Lei nº
transtornos mentais.

§ 8º. Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á 
domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que 
se encontre.

CC: Arts. 70, 71 e 73.
º.

Art. 8º. Para qualificar os bens e regular as relações a eles con-
cernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados.

Lei nº

§ 1º. Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o pro-
prietário, quanto aos bens moveis que ele trouxer ou se desti-
narem a transporte para outros lugares.
§ 2º. O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pes-

CC: Arts. 1.431 a 1.435, 1.438 a 1.440, 1.442, 1.445, 1.446, 1.451 
a 1.460 e 1.467 a 1.471.

Art. 9º. Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a 
lei do país em que se constituírem.
§ 1º. Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e 
dependendo de forma essencial, será esta observada, admi-
tidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisi-
tos extrínsecos do ato.
§ 2º. A obrigação resultante do contrato reputa-se constituí-
da no lugar em que residir o proponente.

CC: Art. 435.

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à 
lei do país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, 

CC: Arts. 26 a 39 e 1.784 a 1.990.

§ 1º. A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, 

dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que 
-

ção dada pela Lei nº
CF: Arts. 5, XXXI.
CC: Arts. 1.851 a 1.856.
Dec.-lei nº -
teção da família.

§ 2º. A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capa-
cidade para suceder.

CF: Arts. 5, XXX e XXXI.
CC: Art. 1.787 e 1.798 a 1.803.

º.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse co-
letivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei 
do Estado em que se constituírem.

CC: Arts. 40 a 69, 681 e s, e 981 a 1.141.
º.

§ 1º. Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agências ou 
estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos apro-

CF: Art. 170, parágrafo único.
CC: Arts. 1.134 a 1.141, 1.150 a 1.154.

º e 21, par. ún.
Lei nº -
sivos ao registro público de empresas mercantis estrangeiras au-
torizadas a funcionar no Brasil.
Dec.-lei nº -
ra funcionamento de sociedades seguradoras.

§ 2º. Os Governos estrangeiros, bem como as organizações 

-
rir no Brasil bens imóveis ou susceptíveis de desapropriação.
§ 3º. Os Governos estrangeiros podem adquirir a proprieda-
de dos prédios necessários à sede dos representantes diplo-
máticos ou dos agentes consulares.

Art. 12. -
do for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cum-
prida a obrigação.

CPC: arts. 21, 23, 24 42, 43, 132, 177 a 181.

§ 1º
das ações relativas a imóveis situados no Brasil.

CPC: art. 23, I.

§ 2º
exequatur e segundo a forma estabelecida pele lei brasileira, 
as diligências deprecadas por autoridade estrangeira compe-

CF: Arts. 105, I, i e 109, X.
º º e 377.

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro re-
ge-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios 
de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas 
que a lei brasileira desconheça.

CC: Arts. 109 e 212 a 232.
CPC: arts. 369, 373, 374 e 376.
Lei nº

Art. 14. -
gir de quem a invoca prova do texto e da vigência.

CPC: art. 376.
RISTF: Art. 116.

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no es-
trangeiro, que reuna os seguintes requisitos:

Súmula nº
CPC: arts. 268, 961 e 965.
RISTF: 6, I, i, 13, IX, 52, III, 215 a 347, I, e 367.
Dec.-lei nº º, Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro.

a)
Súmula nº

b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente veri-

Súmula nº

c)

d)
e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

CF: Art. 105, I, i.
CPC: art. 961.
Lei nº -
bitragem.

Parágrafo único. Revogado pela Lei nº

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se 
houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a dispo-
sição desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela 
feita a outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Bra-
sil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública 
e os bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as auto-
ridades consulares brasileiras para lhes celebrar o casamen-
to e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, inclusive 
o registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro 
ou brasileira nascido no país da sede do Consulado. (Reda-

CF: art. 12, I, c.
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Art. 1º  
23

0
CÓDIGO CIVIL

CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil

O Presidente da República  Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I. 
DAS PESSOAS

TÍTULO I. 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I. 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na or-
dem civil.

CC: Arts. 3º a 5º.
CC: Arts. 972 e 980.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, art. 7º, caput, dispõe sobre a Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa do nasci-

os direitos do nascituro.
CC: Arts. 5º, 115 a 120, 166, I, 542, 1.609, par. ún., 1.690, 1.779, ca-
put, 1.798, 1.799, I, 1.800 e 1.952.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, art. 7º, dispõe sobre a Lei de In-
trodução às Normas do Direito Brasileiro.

Art. 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)
I º 13.146, de 2015)
II º 13.146, de 2015)
III º 13.146, de 2015)

Art. 4º. São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

CC: arts. 34, 50 e 52.
CPP: arts. 8º e 9º e 405, § 1º.

I 
CC: arts. 180, 666, 1.634, V, 1.747, I, e 1.860, par. ún.

II -
da pela Lei nº 13.146, de 2015)

CC art. 1.767, III.

III 
º 

13.146, de 2015)
CC: arts. 180, 666, 1.634, V, e 1.782.
CPP: art. 50, par. ún.

IV 
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por 
legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

CF: Arts. 231 e 232.

Art. 5º. A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.

CC: art. 666.
CP: arts. 27, 65 e 115.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I -
tro, mediante instrumento público, independentemente de ho-

CF: Arts. 266, § 5º.
CC: Arts. 9º, II, 1.635, II, e 1.763, I.

II 
CF: Art. 226.
CC: Arts. 1.511 e s.

III 
Lei nº 8.112, de 11-12-1990: art. 5º, V, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos.

IV 
V -
cia de relação de emprego, desde que, em função deles, o me-
nor com dezesseis anos completos tenha economia própria.

CF: art. 7º, XXXIII.
CC: arts. 966, 972, 1.635, 1.763 e 1.778.

Art. 6º. 
presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a 
lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

Súmula nº 331 do STF.
CC: arts. 22 a 39.
CP: arts. 107, I.
CPP: art. 62.

Art. 7º. Pode ser declarada a morte presumida, sem decre-
tação de ausência:

CC: arts. 22 a 39.

I 

II -
ro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data pro-
vável do falecimento.

Art. 8º. Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes pre-
cedeu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos.

Art. 9º. Serão registrados em registro público:
I 

CC: art. 1.512, par. ún., 1.516, 1.545, 1.546 e1.604.
CP: arts. 241, 242 e 243.

II 
CF: art. 226, § 5º.
CC: art. 5º, par. ún., I, e 1.773.

III 
CC: Arts. 1.767 e s.

IV 

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I 

-

CF: art. 226, § 6º.
CC: arts. 1.571 a 1.582.

VM-Bahia-Constitucional-35ed.indb   230VM-Bahia-Constitucional-35ed.indb   230 02/07/2026   18:20:5202/07/2026   18:20:52



Art. 1º  
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4
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

Código de Processo Civil.

PARTE GERAL.

LIVRO I. 
DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO. 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I. 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º. O processo civil será ordenado, disciplinado e inter-
pretado conforme os valores e as normas fundamentais es-
tabelecidos na Constituição da República Federativa do Bra-
sil, observando-se as disposições deste Código.

Art. 2º. O processo começa por iniciativa da parte e se desen-
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

Art. 3º. 
ou lesão a direito.
§ 1º. É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2º. O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
§ 3º. A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 

advogados, defensores públicos e membros do Ministério Pú-

CF: art. 5º, XXXV.

Art. 4º. As partes têm o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.

CF: art. 5º, LXXVIII.

Art. 5º. Aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar-se de acordo com a boa-fé.

Art. 6º. -
tre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 

Art. 7º. É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 

-
tivo contraditório.

CF: art. 5º, LV.

Art. 8º. 
fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e 
promovendo a dignidade da pessoa humana e observando 
a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publici-
dade e a eficiência.

CF: arts. 1º, III e 37.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, art. 5º, Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro.

Art. 9º. Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:

I 
II 

III 

Art. 10. 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha 
dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

Art. 11. -
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade.

CF: art. 93, IX.

Parágrafo único. 
autorizada a presença somente das partes, de seus advoga-
dos, de defensores públicos ou do Ministério Público.

CF: art. 93, IX.

Art. 12. -
te, à ordem cronológica de conclusão para proferir senten-
ça ou acórdão. (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)
§ 1º -
manentemente à disposição para consulta pública em cartó-
rio e na rede mundial de computadores.
§ 2º. Estão excluídos da regra do caput:
I 

II 

III 

IV 
V 
VI 
VII 

VIII 

IX -
nhecida por decisão fundamentada.
§ 3º. Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a or-
dem cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º. Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, 
o requerimento formulado pela parte não altera a ordem cro-
nológica para a decisão, exceto quando implicar a reabertu-

§ 5º. Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo re-
tornará à mesma posição em que anteriormente se encon-
trava na lista.
§ 6º. Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, con-
forme o caso, no § 3º, o processo que:
I -
ver necessidade de realização de diligência ou de comple-

II 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
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CAPÍTULO II. 
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. -
suais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas pre-
vistas em tratados, convenções ou acordos internacionais de 

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 

sob a vigência da norma revogada.

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos elei-
torais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

LIVRO II. 
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I. 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

Art. 16. -
bunais em todo o território nacional, conforme as disposi-
ções deste Código.

CF: art. 5, XXXVII.

Art. 17. 
legitimidade.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome 

CF: arts. 5º, XXI e LXX e 8º, III.
NCPC: arts. 485 e 330.
CDC: arts. 81 e 82.
Lei nº 7.347, de 24-7-1985: art. 5º, dispõe sobre ação civil pública.

Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substi-
tuído poderá intervir como assistente litisconsorcial.

Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à declaração:
I 

Súmula nº 181 e 242 do STJ.

II 
Súmula nº 258 do STF.

Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda 
que tenha ocorrido a violação do direito.

TÍTULO II. 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL E DA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

CAPÍTULO I. 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

Art. 21. 

I -

II 
III 
Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, conside-

nele tiver agência, filial ou sucursal.
CC: arts. 9 e 12, VIII e § 3º.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, art. 12, Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro.

Art. 22. 

I 
a)

b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou pro-
priedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de bene-

II -

III -

Art. 23. -
clusão de qualquer outra:
I 

Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, arts. 10 e 12, Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro.

II -
mação de testamento particular e ao inventário e à partilha 
de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança se-

NCPC: arts. 48 e 610.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, arts. 7º, 10, 14 e 18, Lei de Intro-
dução às Normas do Direito Brasileiro.

III 
estável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda 

-
micílio fora do território nacional.

Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não in-

brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são cone-
xas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados in-
ternacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.
Parágrafo único. 

estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

Art. 25. -

de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato interna-
cional, arguida pelo réu na contestação.
§ 1º. Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de com-
petência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.
§ 2º. Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1º a 4º.

CAPÍTULO II. 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

SEÇÃO I. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. 
tratado de que o Brasil faz parte e observará:
I -

II -
-

tiça e à tramitação dos processos, assegurando-se assistên-

III 

IV -

V -
toridades estrangeiras.
§ 1º -
cional poderá realizar-se com base em reciprocidade, mani-
festada por via diplomática.
§ 2º. Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1º para ho-
mologação de sentença estrangeira.
§ 3º
a prática de atos que contrariem ou que produzam resulta-
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Art. 27  
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0
CÓDIGO PENAL

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL

TÍTULO I. 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Anterioridade da Lei

Art. 1º. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 
pena sem prévia cominação legal. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

CF: art. 5º, XXXIX e XL.
CPP: art. 2º.
Lei nº 9.099, de 26-09-1995: art. 61, dispõe sobre os Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais.
Dec.-lei nº 3.914, de 09-12-1941, art. 1º, dispõe sobre a Lei de In-
trodução ao Código Penal.
Dec. nº 678, de 06-11-1992, art. 9º, dispõe sobre o Pacto de São 
José da Costa Rica.

Lei penal no tempo

Art. 2º. Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a exe-
cução e os efeitos penais da sentença condenatória. (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Súmula nº 611 e 711 do STF.
CF: art. 5º, XXXVI e XL.
CP: art. 107, III.
CPP: art. 2º.
Dec. nº 678, de 06-11-1992, art. 9º, dispõe sobre o Pacto de São 
José da Costa Rica.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favo-
recer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que deci-

-
dação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CF: art. 5º, XXXVI, XL, LIII e LIV.

Lei excepcional ou temporária

Art. 3º. A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 
período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 
determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigên-
cia. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)
Tempo do crime

Art. 4º. Considera-se praticado o crime no momento da ação 

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)
CP: art. 13.

Territorialidade

Art. 5º. 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no 
território nacional. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

CF: arts. 5º, LIII e §§ 2º a 4º e 20, VI.
CPP: arts. 1º, 89 e 90.
Dec. nº 4.388, de 25-09-2002, Promulga o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional.

§ 1º. Para os efeitos penais, consideram-se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, 
de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde 

quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embar-
cações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que 
se achem, respectivamente, no espaço aéreo corresponden-
te ou em alto-mar. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)
§ 2º. É também aplicável a lei brasileira aos crimes pratica-
dos a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de 
propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no terri-
tório nacional ou em voo no espaço aéreo correspondente, e 
estas em porto ou mar territorial do Brasil. (Redação dada pe-
la Lei nº 7.209, de 1984)
Lugar do crime

Art. 6º. Considera-se praticado o crime no lugar em que ocor-
reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como on-
de se produziu ou deveria produzir-se o resultado. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

CPP: arts. 70 e 71.
Lei nº 9.099, de 26-09-1995: art. 63, dispõe sobre os Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais.

Extraterritorialidade

Art. 7º. 
no estrangeiro: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

CPP: arts. 1º e 88.

I º 7.209, de 11.7.1984)
a)
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984)
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 
Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa 
pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fun-

º 
7.209, de 1984)

CF: art. 109, I, V.

c) contra a administração pública, por quem está a seu ser-
º 7.209, de 1984)

CP: arts. 312 a 327.

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 
º 7.209, de 1984)

Dec. nº 4.388, de 25-09-2002: art. 6º, promulga o Estatuto de Ro-
ma do Tribunal Penal Internacional.

II º 7.209, de 11.7.1984)
a)
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984)

CF: art. 109, V.

b) º 7.209, de 1984)
CF: art. 12.

c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, quando em território 

º 
7.209, de 1984)
§ 1º. Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984)
§ 2º. Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira de-
pende do concurso das seguintes condições: (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 1984)
a) º 
7.209, de 1984)
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b)
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984)
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasi-

º 7.209, de 1984)
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não 

º 7.209, de 1984)
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro 
motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais 
favorável. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984)

CP: arts. 107 a 120.

§ 3º. A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as 
condições previstas no parágrafo anterior: (Incluído pela Lei 
nº 7.209, de 1984)
a)
Lei nº 7.209, de 1984)
b) houve requisição do Ministro da Justiça. (Incluído pela Lei 
nº 7.209, de 1984)

CP: art. 5º, caput.

Pena cumprida no estrangeiro

Art. 8º. A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena im-
posta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela 
é computada, quando idênticas. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

CP: arts. 42 e 116, II.

Eficácia de sentença estrangeira

Art. 9º. A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei 
brasileira produz na espécie as mesmas consequências, po-
de ser homologada no Brasil para: (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

CF: art. 105, I, i.
CPP: arts. 787 a 790.

I 
º 7.209, de 11.7.1984)

CPP: arts. 63 a 68.

II º 
7.209, de 11.7.1984)

CPP: arts. 96 a 99.

Parágrafo único. A homologação depende: (Incluído pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)
a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte inte-

º 7.209, de 11.7.1984)
b) para os outros efeitos, da existência de tratado de extradição 

ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro da Justiça. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CP: art. 5º, caput.

Contagem de prazo

Art. 10. O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Con-
tam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Súmulas 310 e 710 do STF.
CPP: art. 798, § 1º.

Frações não computáveis da pena

Art. 11. Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e 
nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena de 
multa, as frações de cruzeiro. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)
Legislação especial

Art. 12. As regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos 
incriminados por lei especial, se esta não dispuser de mo-
do diverso. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Súmula nº 171 do STJ.

TÍTULO II. 
DO CRIME

Relação de causalidade

Art. 13. O resultado, de que depende a existência do cri-
me, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-
-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não te-
ria ocorrido. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CP: art. 19.

Superveniência de causa independente
§ 1º. A superveniência de causa relativamente independente 

fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Relevância da omissão
§ 2º. A omissão é penalmente relevante quando o omitente de-
via e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incum-
be a quem: (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
a)
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o 

º 7.209, de 11.7.1984)
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocor-
rência do resultado. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 14. Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)
Crime consumado
I 

º 7.209, de 11.7.1984)
Súmula Vinculante nº 24.
Súmula nº 610 do STF.
Súmula nº 96 do STJ.
CP: art. 111, I.

Tentativa
II 
por circunstâncias alheias à vontade do agente. (Incluído pe-
la Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

CP: art. 111, II.
CPP: art. 70.

Pena de tentativa
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, pune-se a 
tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, 
diminuída de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
Desistência voluntária e arrependimento eficaz

Art. 15. O agente que, voluntariamente, desiste de prosse-
guir na execução ou impede que o resultado se produza, só 

nº 7.209, de 11.7.1984)
Arrependimento posterior

Art. 16. Nos crimes cometidos sem violência ou grave ame-
aça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o re-
cebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um a dois terços. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Súmula nº 554 do STF.
CP: arts. 65, III, b e 312, § 3º.

Crime impossível

Art. 17. Não se pune a tentativa quando, por ineficácia ab-

impossível consumar-se o crime. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)

Súmula nº 145 do STF.

Art. 18. Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)
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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que 
Ihe confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I. 
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O processo penal reger-se-á, em todo o território bra-
sileiro, por este Código, ressalvados:

CP: arts. 5º e 7º.
Dec. nº 4.388, de 25-09-2002, promulga o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional.

I 
CF: arts. 5º, § 3º e 109, V.

II -
blica, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os 
do Presidente da República, dos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, 
arts. 86, 89, § 2º

CF: arts. 50, § 2º, 52, I e par. ún, 85, 86 e 102, I.
Lei nº 1.079, de 10-04-1950, Define os crimes de responsabilidade 

III 
CF: art. 124, caput.

IV -
tituição, art. 122, nº

CF: art. 5º, XXXV e XXXVII, e 109.

V 
Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos pro-
cessos referidos nos nºs IV e V, quando as leis especiais que 
os regulam não dispuserem de modo diverso.

Lei nº 9.099, de 26-09-1995, dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais.

Art. 2º. A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem 

lei anterior.
CP: arts. 1º a 3º.
Dec.-Lei nº 3.931, de 11-12-1941: art. 2º, Lei de Introdução do Có-
digo de Processo Penal.

Art. 3º. A lei processual penal admitirá interpretação extensi-
va e aplicação analógica, bem como o suplemento dos prin-
cípios gerais de direito.

CP: art. 1º.
Dec.-lei nº 4.657, de 04-09-1942, arts. 4º e 5º, dispõe sobre a Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Juiz das Garantias (Denominação acrescida pela Lei nº 
13.964/2019)

Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura acusatória, ve-
-

tuição da atuação probatória do órgão de acusação. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 13.964/2019)

Art. 3º-B. -
le da legalidade da investigação criminal e pela salvaguar-

-

da à autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especialmente:
I 
do inciso LXII do caput do art. 5º
II 
da legalidade da prisão, observado o disposto no art. 310 

III 
-

IV -

V 
medida cautelar, observado o disposto no § 1º
VI 
bem como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no pri-
meiro caso, o exercício do contraditório em audiência públi-
ca e oral, na forma do disposto neste Código ou em legisla-

VII 
provas consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados 

VIII 
investigado preso, em vista das razões apresentadas pela au-
toridade policial e observado o disposto no § 2º
IX -
do não houver fundamento razoável para sua instauração 

X -

XI 
a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em 
sistemas de informática e telemática ou de outras formas 

b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e tele-

c)
d)
e)

XII -

XIII -

XIV 

XV 
direito outorgado ao investigado e ao seu defensor de aces-
so a todos os elementos informativos e provas produzidos 
no âmbito da investigação criminal, salvo no que concerne, 

XVI -

XVII -
secução penal ou os de colaboração premiada, quando for-
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XVIII 
caput deste artigo.
§ 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão 

-
te para celebração da audiência de custódia no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, momento em que se realizará, por vi-
deoconferência, audiência com a presença do Ministério Pú-
blico e da Defensoria Pública ou de advogado constituído, na 
forma estabelecida no art. 310 deste Código. (Redação dada 
pela Lei 15.358/2026)
§ 2º -
rá, mediante representação da autoridade policial e ouvido o 
Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a duração do in-
quérito por até 15 (quinze) dias, após o que, se ainda assim a 
investigação não for concluída, a prisão será imediatamente 
relaxada. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.964/2019)

Art. 3º-C. -
das as infrações penais, exceto as de menor potencial ofen-
sivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou queixa na 
forma do art. 399 deste Código.
§ 1º Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes 

§ 2º -

da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a necessidade das 
medidas cautelares em curso, no prazo máximo de 10 (dez) dias.
§ 3º Os autos que compõem as matérias de competência do 

-
ízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e não se-

-

provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de an-
tecipação de provas, que deverão ser remetidos para apensa-
mento em apartado.
§ 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos acau-

pela Lei nº 13.964/2019)

Art. 3º-D. -
quer ato incluído nas competências dos arts. 4º e 5º deste 
Código ficará impedido de funcionar no processo.
Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas 

-
trados, a fim de atender às disposições deste Capítulo. (Arti-
go acrescido pela Lei nº 13.964/2019)

Art. 3º-E. 

-
dicamente divulgados pelo respectivo tribunal. (Artigo acres-
cido pela Lei nº 13.964/2019)

Art. 3º-F. -
mento das regras para o tratamento dos presos, impedindo o 

-
prensa para explorar a imagem da pessoa submetida à pri-
são, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal.
Parágrafo único. Por meio de regulamento, as autoridades de-
verão disciplinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o modo pelo 
qual as informações sobre a realização da prisão e a identidade 
do preso serão, de modo padronizado e respeitada a progra-
mação normativa aludida no caput deste artigo, transmitidas 
à imprensa, assegurados a efetividade da persecução penal, 
o direito à informação e a dignidade da pessoa submetida à 
prisão. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.964/2019)

TÍTULO II. 
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º. 
policiais no território de suas respectivas circunscrições e te-

rá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 
(Redação dada pela Lei 9.043, de 9.5.1995)

CF: art. 144, § 1º, IV.
CPP: arts. 12, 13, 16, 17, 18, 22 e 107.
Lei 9.099, de 26-09-1995: art. 69, dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais.

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não ex-
-

metida a mesma função.
Súmula nº 397 do STF.
Súmula nº 234 do STJ.
CF: art. 58, § 3º e 129, VI e VII.
CPP: arts. 12, 13 e 16 a 18, 22.

Art. 5º. Nos crimes de ação pública o inquérito policial se-
rá iniciado:

Súmula nº 397 do STF.
CPP: arts. 24, 647 e 648.
CP: art. 100.
Lei 9.099, de 26-09-1995: art. 69, dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais.

I 
CPP: art. 24, primeira parte.

II -
nistério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo.

CF: art. 129, I.
CPP: art. 24, segunda parte.
CP: arts. 7º, § 3º, b, 100, §§ 1º e 3º, 145, par. ún, e 339.

§ 1º. O requerimento a que se refere o nº II conterá sempre 
que possível:
a)
b) a individualização do indiciado ou seus sinais caracterís-
ticos e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o 

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua pro-
fissão e residência.

CPP: arts. 41, 202, 207, 259.

§ 2º. Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

CF: art. 129, VII.

§ 3º. Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da 
existência de infração penal em que caiba ação pública pode-
rá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade po-
licial, e esta, verificada a procedência das informações, man-
dará instaurar inquérito.

CPP: art. 17.
CP: art. 340.

§ 4º. O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender 
de representação, não poderá sem ela ser iniciado.

CPP: arts. 24, segunda parte, 25 e 395, II.
CP: art. 100, § 1º.
Lei 9.099, de 26-09-1995: arts. 75 e 88, dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais.

§ 5º. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somen-
te poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha 
qualidade para intentá-la.

Súmula nº 594 do STF.
CPP: arts. 24, 30, 31 e 34.
CP: art. 100, § 2º e 225.

Art. 6º. Logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial deverá:

Lei 9.099, de 26-09-1995: art. 69, dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais.

I 
o estado e conservação das coisas, até a chegada dos pe-

CPP: arts. 158 a 184.
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